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CONHECIMENTO - PRESSUPOSTOS - No caso de,
Recurso Especial de Divergéncia, o conhecimento do apelo
requer o atendimento a todos oS pressupostos processudais,
inclusive a demonstra¢do de dissidio jurisprudencial,
caracterizado pela adogdo de solugoes diversas, em face de
situagoes idénticas. Recurso Especial do Procurador
parcialmente Conhecido

CREDITO PRESUMIDO DE IPI ATUALIZACAO SELIC.

Ressarcimento de crédito tem natureza juridica distinta da de
repeticdo de indébito, e, por conseguinte, a ele ndo se aplica a
atualizagdo monetdria -taxa Selic - autorizada legalmente,
apenas, para as hipoteses de constitui¢do de crédito ou repeti¢do
de indébito, salvo se houver oposigdo ilegitima ao creditamento,
por parte da Administra¢do Tributaria, o que ndo ¢ o caso aqui
tratado.

Recurso da Fazenda Nacional provido, na parte conhecida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
em parte do recurso especial e, na parte conhecida, por maioria de votos, em dar provimento
parcial para afastar a aplicagdo da taxa Selic sobre a parcela do crédito ja deferida nas
instancias inferiores. Vencidos os Conselheiros Maria Teresa Martinez Lopez (Relatora), Nanci
Gama e Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Henrique Pinheiro Torres.
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 RECURSO ESPECIAL DE DIVERGÊNCIA - CONHECIMENTO - PRESSUPOSTOS - No caso de, Recurso Especial de Divergência, o conhecimento do apelo requer o atendimento a todos os pressupostos processuais, inclusive a demonstração de dissídio jurisprudencial, caracterizado pela adoção de soluções diversas, em face de situações idênticas. Recurso Especial do Procurador parcialmente Conhecido
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI ATUALIZAÇÃO SELIC.
 Ressarcimento de crédito tem natureza jurídica distinta da de repetição de indébito, e, por conseguinte, a ele não se aplica a atualização monetária -taxa Selic - autorizada legalmente, apenas, para as hipóteses de constituição de crédito ou repetição de indébito, salvo se houver oposição ilegítima ao creditamento, por parte da Administração Tributária, o que não é o caso aqui tratado.
 Recurso da Fazenda Nacional provido, na parte conhecida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer em parte do recurso especial e, na parte conhecida, por maioria de votos, em dar provimento parcial para afastar a aplicação da taxa Selic sobre a parcela do crédito já deferida nas instâncias inferiores. Vencidos os Conselheiros Maria Teresa Martínez López (Relatora), Nanci Gama e Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Henrique Pinheiro Torres. 
 
 
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente Substituto 
 
 Maria Teresa Martínez López - Relatora
 
 Henrique Pinheiro Torres - Redator Designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Marcos Aurélio Pereira Valadão, Maria Teresa Martínez López, Susy Gomes Hoffmann e Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 
 Ausentes, momentaneamente os Conselheiros Rodrigo Cardozo Miranda e Susy Gomes Hoffmann.
 
  Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito básico de IPI, efetuado com base no artigo 5° do Decreto-Lei n° 491/69 e art.11 da Lei n° 9.779/99 . 
Por meio do Acórdão nº 202-11322 (fls. 199/209), a Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes julgou o recurso voluntário n° 135.063, oportunidade em que se decidiu, in verbis: "em dar provimento parcial ao recurso, nos seguintes termos: I) preliminarmente, por maioria de votos, em rejeitar a proposta de diligência do Relator; II) por unanimidade de votos, em dar provimento quanto ao gás 02; III) por maioria de votos, em negar provimento quanto aos demais produtos; e por maioria de votos, em dar provimento parcial quanto à incidência da taxa Selic, admitindo-a a partir da data de protocolização do respectivo pedido de ressarcimento". 
A ementa dessa decisão possui a seguinte redação:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PEDIDO DE PERÍCIA.
É incabível a realização de perícia quando peças processuais produzidas pela interessada são suficientes para formação da convicção do julgador.
IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO.
Para integrar o valor total das aquisições, na determinação da base de cálculo do crédito presumido do IPI os bens adquiridos devem-se caracterizar como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem e integrar o produto final ou, não o integrado, sofrer alterações em virtude de ação direta sobre o produto final no processo de industrialização.
RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA.
É cabível a incidência da taxa Selic, a partir da data de protocolização do pedido, no ressarcimento de crédito de IPI.
Recurso parcialmente provido.
Cientificada desse acórdão, inconformada, a Procuradora da Fazenda Nacional interpôs o recurso especial às fls. 213/230, requerendo a sua reforma, em face da divergência jurisprudencial verificada, a fim de que sejam excluídas da base de cálculo do crédito presumido do IPI as aquisições de gás 02 (oxigênio) e, ainda, pela modificação do julgado por afronta ao art. 39, § 4° da Lei n° 9.250/95, para efeito de reconhecer que a taxa Selic não incide sobre valores recebidos a título de ressarcimento ou, subsidiariamente, determinar a sua incidência em momento posterior à protocolização do pedido originário.
Por meio do Despacho 069 (fls.282 a 284) o recurso foi admitido sob o entendimento de terem sido observados as condições de admissibilidade. Consta do mencionado Despacho: 
Analisando os pressupostos formais de admissibilidade do recurso especial, ditados pelo artigo 15 e seus §§ 1° e 2° do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25/06/2007, verifico que o recurso especial foi apresentado tempestivamente.
A cópia do acórdão n° 202-17.470, às fls. 231/240, comprova a suscitada divergência, quanto ao conceito de matéria-prima do gás 02 (oxigênio). Já o acórdão n° 201-78.168, às fls. 241/251, prova a divergência quanto à incidência da Selic sobre ressarcimento e, ainda, quanto ao gás 02 (oxigênio), na medida em que este se constitui combustível utilizado no beneficiamento do ouro. Também, considerando-se o gás 02 como combustível, o acórdão CSRF/02-01.555, às fls. 252/266, prova a suscitada divergência. 
Quanto ao pagamento de juros compensatórios, à taxa Selic, sobre ressarcimento, houve afronta ao art. 39, § 4º da Lei nº 9.250, de 1995.
Em face do exposto, concluo que foi caracterizado o dissídio jurisprudencial administrativo, bem como afronta ao art. 39, § 4° da Lei n° 9.250/95, cabendo a admissão do recurso especial para apreciação do direito ao crédito-presumido de IPI sobre aquisição de gás 02 (oxigênio) e da incidência da taxa Selic sobre ressarcimento de IPI.
Em seu apelo especial, a Fazenda Nacional argumenta que, por falta, de previsão legal, a Taxa Selic não poderia incidir sobre valores ressarcidos. Além disso, alega que a restituição e o ressarcimento são institutos distintos, e que na aplicação da Selic, por se tratar de taxa de juros legais, não se poderia usar de analogia.
Quanto ao provimento parcial, por unanimidade, para incluir na base de cálculo do crédito presumido de IPI dos valores relativos à aquisição de gás oxigênio, aduz a Fazenda Nacional que foi dada, interpretação divergente da que foi dada pela - Segunda Câmara do mesmo Segundo Conselho de Contribuintes no acórdão 202.17.470, e pela Primeira Câmera do Segundo Conselho de Contribuintes no acórdão 201-78:168,.e pela Câmara Superior de Recursos Ficais no acórdão 02-01.555.
Ademais, sustenta a Recorrente que o gás 02 , incidiria indiretamente sobre o produto em fabricação e, portanto, não se enquadraria no conceito de insumo/produto intermediário. E, ainda que não existiria prova nos autos, que comprove que o oxigênio é utilizado no processo produtivo e que se consome no contato físico com o ouro. Por fim, defende que em matéria de isenção fiscal as interpretações são literais, pelo que não interessa a alegação de que o processo produtivo da Recorrida é diferenciado.
A interessada apresenta contrarrazões ao recurso interposto. Em síntese, pede para que o recurso não seja conhecido. Invoca inexistência de divergência jurisprudencial e ausência de similitude fática entre os julgados. No mais, alega impossibilidade de rediscussão do conteúdo fático. 
Aduz a interessada que o Acórdão 202-17.470 refere-se à utilização de oxigênio como insumo na industrialização ligada a avicultura e pecuária, sendo afastado o crédito por não exercer qualquer ação direta sobre o produto final: o frango.
Nesse sentido, seguem excertos das contrarrazões trazidas pela interessada: 
... A discussão em análise cuida do processo de industrialização do ouro, sendo o gás 02 utilizado em reação química nos sulfetos (enxofre) promovendo a liberação do ouro neles contido. Por obvio, frango e ouro são produtos finais diferentes. Ainda que nesse seu processo produtivo seja utilizado algum insumo idêntico, é evidente que á aplicação desse eventual insumo será diferente.
E, conforme demonstrado, no caso concreto ora em análise, o referido gás tem contato direto com a polpa de minério aurífero, na qual já está contido o produto final em fabricação (processo hidrometalúrgico); e se desgasta imediatamente com seu consumo. Não restou configurada, por esse simples motivo, a suposta divergência jurisprudencial, pois o caso dos autos e o caso tratado no suposto arresto paradigma são faticamente diversos.
Ademais, não há que se falar em divergência jurisprudencial com base na interpretação das expressões matéria-prima, produto intermediário e insumo, uma vez que os trechos a seguir demonstram que a interpretação das referidas expressões pelos acórdãos apontados como divergentes foi idêntica: (...)
E mais adiante, a interessada acima se posiciona, quanto ao não conhecimento do recurso:
Por fim, também. não há que se falar, em divergência jurisprudencial com os acórdãos n°s 02-01.555 e 201-78.168 por não guardarem qualquer similitude fática com o presente caso.
Enquanto o primeiro (02-01.555) cuida, de impossibilidade de creditamento da energia elétrica, gás natural e óleo combustível empregados nas máquinas e equipamentos, no segundo (201-78.168) o gás, 02 é "fonte de energia para o aquecimento dos secadores de soja nos parques fabris".
Como já ressaltado acima, no presente caso, o gás Oxigênio é utilizado em reação química nos sulfetos (enxofre) promovendo a liberação do ouro neles contido, entrando em contato direto com à polpa de minério aurífero (processo hidrometalúrgico) e se desgastando imediatamente com seu consumo.
Além disso; ao contrário do que aduziu a Fazenda em seu Recurso Especial, o caso dos autos NÃO se refere a um pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI, e sim de créditos básicos (Decreto-Lei n° 491/69 Com efeito, apesar de ter constado no acórdão recorrido que o pedido de ressarcimento fundou-se na Lei n° 9.363/96: Crédito Presumido de IPI, o pedido de ressarcimento foi efetuado com base no artigo 5° do Decreto-Lei n° 491/69 e no art.11 da Lei n° 9.779/99 - Crédito Básico do IPI.
Fato, este inequívoco, que se demonstra cabalmente pelo Pedido de Ressarcimento, pelo Despacho Decisório, pela Manifestação de Inconformidade, pelo Acórdão proferido pela DRJ e pelo Recurso Voluntário, constantes dos autos:
E mais adiante:
Cumpre ressaltar que situação idêntica à presente foi enfrentada nos autos n° 13605.000424/99-57, Recurso 139.701, Acórdão 203-12.779, no qual a Recorrida (São Bento Mineração S/A) também buscava o ressarcimento de crédito básico de IPI, e. o recurso especial interposto pela PGFN, através do Despacho n° 202-030, teve seguimento negado pelo Presidente da Segunda Câmara da Segunda Seção ao argumento de que:

"Vejo, também que o recurso especial não pode ser admitido com base no inciso II do artigo 7° do Regimento Interno da CSRF, porque os acórdãos indicados pela recorrente como paradigma trataram de fato distinto ao da lide em questão, e a existência do dissídio jurisprudencial consiste na interpretação divergente da mesma norma aplicada em fatos iguais ou semelhantes:
Os Acórdãos nºs 202-17.470, 201-78168 e CRF/02-01.555 versaram sobre pedido de ressarcimento do IPI fundado na Lei n° 9.363/96 - Crédito Presumido do IPI, enquanto que no presente processo julgou-se pedido de ressarcimento efetuado com base no Decreto-Lei n°491/69 e no art. 11 da Lei n° 9.779/99 Crédito Básico do Desta feita,
No mais, alega que : �O Recurso interposto tenta afastar o fato já reconhecido no curso dos autos de que o gás oxigênio' é utilizado no processo produtivo do ouro entrando em contato com o produto final e, portanto, é passível de gerar crédito "ao contribuinte como produto intermediário. Observa-sé, assim que busca revolver a matéria fática probatória, o que não é admissível em sede de Recurso Especial.� 
No que diz respeito à SELIC, pede a manutenção da decisão recorrida. 
Requer a interessada, o desprovimento do Recurso Especial da Fazenda Nacional, 'mantendo-se o acórdão recorrido quanto à, inclusão no cálculo de seus créditos básicos de IPI do primeiro trimestre de 1999 dos valores de gás 02, e quanto à - incidência da Taxa Selic sobre os valores objeto do Pedido de Ressarcimento de IPI desde o protocolo do pedido, por ser o escorreito entendimento sobre o caso em tela.
É o relatório.

 Conselheira Maria Teresa Martínez López, Relatora
Trata o presente de pleito de ressarcimento de IPI em relação aos produtos exportados pela interessada: ouro em barra e prata em barra. Aludido pedido foi parcialmente deferido. 
Interposto recurso pela D. PGFN, duas matérias são objeto de apreciação por esta E. CSRF; 
O direito ao crédito relativo à aquisição de gás oxigênio (Recurso especial de divergência), e; 
A incidência da Taxa SELIC no pedido de ressarcimento (Recurso especial de contrariedade à lei);
ADMISSIBILIDADE
Este exame preliminar sobre o cabimento do recurso denomina-se juízo de admissibilidade, transposto o qual, em sentido favorável ao recorrente, passará o órgão recursal ao juízo de mérito do recurso.
Dispõe o Regimento Interno dos então Conselhos de Contribuintes, à época vigente, ser cabível recurso especial à CSRF de decisão que tenha dado à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha de outra Câmara de Conselho de Contribuintes ou desta CSRF (Portaria MF nº 147/2007). 
Quanto ao provimento parcial, por unanimidade, para incluir na base de cálculo do crédito presumido de IPI dos valores relativos à aquisição de gás oxigênio, aduz a Fazenda Nacional que foi dada, interpretação divergente da que foi dada pela - Segunda Câmara do mesmo Segundo Conselho de Contribuintes no acórdão 202.17.470, e pela Primeira Câmera do Segundo Conselho de Contribuintes no acórdão 201-78.168,.e pela Câmara Superior de Recursos Ficais no acórdão 02-01.555.
Ademais, sustenta a Recorrente que o gás 02 , incidiria indiretamente sobre o produto em fabricação e, portanto, não se enquadraria no Conceito de insumo/produto intermediário. E, ainda que não existiria prova nos autos, que comprove que o oxigênio é utilizado no processo produtivo e que se consome no contato físico com o ouro. Por fim, defende que em matéria de isenção fiscal as interpretações são literais, pelo que não interessa a alegação de que o processo produtivo da Recorrida é diferenciado.
Razão está com a interessada, em suas contrarrazões, ao invocar inexistência de divergência jurisprudencial e ausência de similitude fática entre os julgados. Isto porque os acórdãos utilizados como paradigmas são distintos.
O Acórdão 202-17.470 refere-se à utilização de oxigênio como insumo na industrialização ligada a avicultura e pecuária, sendo afastado o crédito por não exercer qualquer ação direta sobre o produto final: o frango.
Confira-se excertos do acórdão utilizado como paradigma:
Portanto, adotando o entendimento do referido Parecer, que aliás é pacífico na jurisprudência deste Colegiado, não vislumbro que a energia elétrica, lenha e o óleo combustível, utilizados para aquecer as caldeiras, possam ser considerados matéria-prima ou produtos intermediários, porque não exercem qualquer ação direta sobre o produto final, o frango. Da mesma forma, não guardam consonância com este conceito o custo de aquisição de gaiolas e caixas plásticas utilizadas no transporte de frangos, gás liquefeito de petróleo (GLP), peças e máquinas utilizadas na manutenção dos equipamentos, carvão mineral e briquete para caldeira, produtos de limpeza, veneno (raticida) e produtos para tratamento de esgoto e gases oxigênio, argônio, acetileno e nitrogênio. Ainda mais as aquisições de produtos destinados à revenda aos seus empregados.
No caso, a discussão em análise cuida do processo de industrialização do ouro, sendo o gás 02 utilizado em reação química nos sulfetos (enxofre) promovendo a liberação do ouro neles contido. Enquanto que o acórdão utilizado como paradigma diz respeito ao processo produtivo do frango. 
Por obvio, frango e ouro são produtos finais diferentes. Ainda que nesse seu processo produtivo seja utilizado algum insumo idêntico, é evidente que á aplicação desse eventual insumo será diferente.
E, conforme consta do acórdão recorrido, no caso concreto, o referido gás tem contato direto com a polpa de minério aurífero, na qual já está contido o produto final em fabricação (processo hidrometalúrgico); e se desgasta imediatamente com seu consumo. 
Veja-se excertos do Acórdão recorrido:
A ressalva feita ao gás 02 decorre do entendimento de que é utilizado em contato direto com o produto final. Esse entendimento foi exposto no voto do Ilustre Conselheiro Odassi Guerdoni Filho, integrante do Acórdão n°203-11.313, proferido em processo dessa mesma Pessoa jurídica, julgado em 19 de setembro de 2006, cujo trecho reproduzo: (..) 
Dessa forma, uma vez reconhecido que o gás 02 entra em contato direto com ó produto final, não há que se falar que á referida decisão "reputou como passível de- inclusão na base de cálculo dá credito presumido um gás que não entra em contato direto com o Produto final", mas sim, que reputou como passível de inclusão na base de cálculo do crédito presumido um gás que entra em, contato direto com o produto final. 

Não restou configurada, por esse simples motivo, a suposta divergência jurisprudencial, pois o caso dos autos e o caso tratado no suposto arresto paradigma são faticamente diversos.
No mais, inexiste a possibilidade de rediscussão do conteúdo fático nesta face processual. 
Em não tendo sido comprovada a divergência entre o confronto de acórdãos, não há como se conhecer do recurso especial na questão referente ao crédito do gás.
Já, com relação a SELIC, conheço do recurso especial de contrariedade á lei eis que, a um, a admissibilidade depende propriamente da análise do recurso e a dois, subsidiariamente a recorrente trouxe paradigma que vai de encontro ao pleito do requerido, conforme ementa a seguir reproduzida: 
Ac. 201-78168
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. ATUALIZAÇÃO
PELA TAXA SELIC. Incabível a atualização do ressarcimento pela taxa Selic em face da inexistência de previsão legal e por se tratar de hipótese distinta da repetição de indébito.
Portanto, conheço do recurso apenas quanto à matéria referente à SELIC.
SELIC
Em seu apelo especial, a Fazenda Nacional argumenta que, por falta, de previsão legal, a Taxa Selic não poderia incidir sobre valores ressarcidos. Além disso, alega que a restituição e o ressarcimento são institutos distintos, e que na aplicação da Selic, por se tratar de taxa de juros legais, não se poderia usar de analogia.
A Jurisprudência, ainda que decorrente de crédito escritural, já tem admitido a atualização monetária quando há �demora na análise do processo administrativo� - STJ � Resp 1268980 SC 2011/0182337-0 � Data da publicação 22/06/2012.
Consta das contrarrazões apresentada pela interessada que:
O estorno do crédito retira, portanto, a característica de crédito escritural e lhe atribui a condição de crédito patrimonial, lá que este crédito deixa de existir escrituralmente para a ser objeto de pedido de ressarcimento.
Nesse contexto, para os casos em que a própria legislação confere o direito ao ressarcimento dos créditos, deve ser aplicada a atualização monetária pela taxa SELIC sobre os saldos do crédito, no intervalo entre o período-base do protocolo do pedido e a data da efetiva recuperação, pois lhes foi atribuída, pela lei a condição de crédito patrimonial oponível a Fazenda Pública, e não de crédito
É importante registrar que o acórdão recorrido, deu provimento para permitir a atualização a partir da data de protocolização do respectivo pedido e o do efetivo ressarcimento. A um, por existir Jurisprudência cristalina de que o crédito escritural não deve ser sujeito à atualização, e a dois, porque a partir do pedido administrativo de ressarcimento de determinada importância, passa a ser a referida importância, uma dívida. 
Como dívida, a demora própria do andamento fiscal, e a correspondente defasagem monetária do crédito, não podem ser carregadas como ônus do contribuinte, sob pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.
Cabe asseverar que não se discute se correção monetária é mera recomposição do poder aquisitivo da moeda, fato este constatado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores, a exemplo dos seguintes julgados: RE nº 93.415/RS, RE nº 89383-7/RJ, RE nº 77.803/RS. 
Também, não cabe aqui questionar, por que inexistente no recurso interposto, o por quê da escolha da taxa SELIC. Penso que a sua aplicação vai de encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de restituição, compensação e cobrança de créditos da União.
Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da taxa SELIC reflete a melhor opção. Devida assim a atualização monetária, a partir da data de protocolização do pedido de ressarcimento, com a utilização da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC. 
Conclusão
Em face ao acima exposto, conheço parcialmente do recurso. Na parte conhecida (SELIC) nego provimento ao recurso interposto pela Fazenda Nacional.

Maria Teresa Martínez López

 Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Redator Designado
No que pese os bens concatenados argumentos trazidos no voto da ilustre relatora, ouso divergir pelas razões seguintes:
O tema da incidência de Atualização de Crédito presumido de IPI tem sido objeto de acirrados debates no CARF, ora prevalecendo a posição contrária da Fazenda Nacional ora a dos contribuintes, dependendo da composição das Turmas de Julgamento.
A meu sentir, a posição mais consentânea com o bom direito é a da não incidência de correção monetária desses créditos, visto que, contra tal pretensão, há o fato intransponível da inexistência de previsão legal que autorize a atualização. A Lei concessiva do benefício (Lei 9.363/1996) foi absolutamente silente em relação ao tema.
A seu Turno, o Regulamento do Imposto Sobre Produto Industrializado � RIPI/1998, que reproduz a legislação do IPI não traz qualquer autorização para que se corrijam valores a ressarcir. A lei 9.779/1999 que modificou a sistemática de utilização de créditos de IPI não deu qualquer abertura para que se corrigissem eventuais ressarcimentos. A IN SRF nº 33/1999, que cuidou, dentre outros temas, do direito a ressarcimento trimestral do saldo credor de IPI, não previu qualquer hipótese de atualização desses créditos.
Confirma-se, assim, não haver previsão legal para proceder a correção monetária do crédito de IPI, e de outra forma não poderia ser, pois na sistemática de crédito criada pelo legislador ordinário, para atender o princípio constitucional da não-cumulatividade do IPI, onde se abate o imposto efetivamente pago nas operações anteriores do IPI devido na operação seguinte, não há lugar para a correção monetária, pois consistiria numa redução do IPI a recolher sem base legal ou lógica. Ora, se não é admissível a correção do crédito utilizado para abater do imposto devido, tampouco haveria razão para se permitir a correção do crédito a ser ressarcido.
Também a Lei 8.383/91, que instituiu a UFIR como medida de valor e parâmetro de atualização monetária de tributos, multas e penalidades de qualquer natureza, previstos na legislação tributária federal, não tratou da correção do crédito do IPI. O art. 66, § 3º dessa Lei, ao contrário do alegado, não é o suporte legal para a correção monetária dos créditos a lhe serem restituídos. Tal dispositivo trata dos casos de repetição do pagamento indevido ou da parcela paga a maior.
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a períodos subsequentes.
§ 1º (...)
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto ou contribuição corrigido monetariamente com base na variação da UFIR. (Destaque não presente no original).
Decorre dos princípios da hermenêutica que na interpretação das normas jurídicas não se pode dissociar o parágrafo do caput do artigo, a interpretação deve ser integrada, sistêmica e não isoladamente, de tal forma que o parágrafo complete o sentido do artigo ou acrescente exceções ao seu enunciado.
Assim, o § 3º supracitado ao estabelecer que o valor da compensação ou da restituição serão corrigidos, está completando o sentido do caput do art. 66 que trata exclusivamente de pagamento indevido ou maior que o devido de tributos e contribuições federais.
Por outro lado, a aplicação da taxa SELIC à compensação ou à restituição foi assim estabelecida no art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995:
Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes. 
§ 1º (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. (Grifou-se).
Ora, ao reportar-se ao art. 66 da Lei nº 8.383, de 1991, o dispositivo legal acima transcrito restringe a aplicação da taxa SELIC apenas aos casos de compensação ou restituição referentes a pagamento indevido ou a maior que o devido de tributos e contribuições federais. Essas hipóteses de repetição do indébito em nada se assemelham ao ressarcimento dos créditos decorrentes de estímulos fiscais; portanto, não é lícito estender o alcance desse dispositivo legal para permitir a correção monetária pretendida.
Por sua vez, o Código Tributário Nacional ao tratar sobre pagamento de tributo indevido ou a maior que o devido assim dispôs:
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento , ressalvado o disposto no § 4º do art. 162, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de3 decisão condenatória. 
Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. (Grifou-se).
Como se pode perceber dos dispositivos transcritos, o CTN quando trata de compensação ou restituição, refere-se a pagamento de tributo indevido ou pago a maior que o devido, o que não é absolutamente o caso do presente processo, que se refere a ressarcimento de crédito presumido de IPI.
Ressalte-se que o direito à compensação desse crédito ou a seu ressarcimento em espécie, o qual tem como fundamento o favor fiscal graciosamente concedido pela entidade tributante, não tem a mesma natureza jurídica da repetição do indébito, vez que esta tem como origem um pagamento indevido ou maior que o devido pelo sujeito passivo. Em outras palavras, o ressarcimento ou a compensação do crédito presumido de IPI para ressarcimento de PIS e Cofins, bem como os créditos relativos as aquisições de insumos utilizados na fabricação de produtos isentos têm natureza jurídica de incentivo fiscal, enquanto a repetição do indébito, quer na modalidade de restituição, quer na de compensação, tem natureza jurídica de devolução de tributo exigido indevidamente (de receita que ingressou nos cofres da Fazenda Nacional e que não lhe pertencia de direito). 
Ademais, a sociedade empresária ao adquirir os insumos paga a contribuição que vem embutida no preço das mercadorias, exatamente como determina a lei. O que existe posteriormente é um favor fiscal que prevê o ressarcimento desses tributos na forma de créditos de IPI. Donde conclui-se que o ressarcimento desse crédito não se confunde com a devolução de pagamento indevido. 
Dessa forma, não é lícito valer-se da analogia para estender ao ressarcimento de crédito o que a legislação (artigo 39, § 4º da Lei 9.250 c/c o art. 66, da Lei nº 8.383, de 1991) prevê exclusivamente para as hipóteses de compensação e de restituição de pagamento de tributos e contribuições indevidos ou pagos a maior que o devido. Ora, é evidente que se o legislador quisesse conceder a correção monetária também para o ressarcimento em questão, tê-lo-ia incluído nos diplomas legais citados ou no que instituiu o incentivo fiscal.
De outro lado, não se alegue, em favor da incidência da Selic sobre o ressarcimento em análise, a decisão do STJ, em sede de recurso repetitivo, que determinou a aplicação da atualização monetária sobre os créditos a ressarcir, isso porque, diferentemente do caso lá julgado, em que houve oposição ilegítima, por parte da Administração Tributária, ao creditamento pleiteado, aqui, essa oposição não ocorreu, ao contrário, o crédito foi concedido. Assim, não havendo restrição indevida por parte do Fisco, não há razão para fazer incidir a atualização sobre crédito escritural.
Com essas considerações, no tocante à questão da atualização monetária de crédito presumido de IPI, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional
Henrique Pinheiro Torres
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
Torres, Nanci Gama, Julio César Alves Ramos, Rodrigo da Costa Pdssas, Francisco Mauricio
Rabelo de Albuquerque Silva, Marcos Aurélio Pereira Valadao, Maria Teresa Martinez Lopez,
Susy Gomes Hoffmann e Luiz Eduardo de Oliveira Santos.

Ausentes, momentaneamente os Conselheiros Rodrigo Cardozo Miranda e
Susy Gomes Hoffmann.

Relatorio

Trata-se de pedido de ressarcimento de crédito basico de IPI, efetuado com
base no artigo 5° do Decreto-Lei n° 491/69 e art.11 da Lei n® 9.779/99 .

Por meio do Acédrddao n° 202-11322 (fls. 199/209), a Terceira Camara do
Segundo Conselho de Contribuintes julgou o recurso voluntario n°® 135.063, oportunidade em
que se decidiu, in verbis: "em dar provimento parcial ao recurso, nos seguintes termos: I)
preliminarmente, por maioria de votos, em rejeitar a proposta de diligéncia do Relator; II) por
unanimidade de votos, em dar provimento quanto ao gas 02; III) por maioria de votos, em
negar provimento quanto aos demais produtos; € por maioria de votos, em dar provimento
parcial quanto a incidéncia da taxa Selic, admitindo-a a partir da data de protocolizagdo do
respectivo pedido de ressarcimento".

A ementa dessa decisdo possui a seguinte redagao:

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL. PEDIDO DE
PERICIA.

E incabivel a realizacdo de pericia quando pecas processuais
produzidas pela interessada sdo suficientes para formagdo da
convicgdo do julgador.

IPI. CREDITO PRESUMIDO. BASE DE CALCULO.

Para integrar o valor total das aquisi¢ées, na determinagdo da
base de calculo do crédito presumido do IPI os bens adquiridos
devem-se  caracterizar ~ como  matéria-prima,  produto
intermediario ou material de embalagem e integrar o produto
final ou; ndo, o integrado,. sofrer alteragoes em virtude de agdo
direta sobre o produto finalmoprocesso de-industrializa¢do.
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RESSARCIMENTO. TAXA SELIC. INCIDENCIA.

E cabivel a incidéncia da taxa Selic, a partir da data de
protocolizagdo do pedido, no ressarcimento de crédito de IPI.

Recurso parcialmente provido.

Cientificada desse acorddo, inconformada, a Procuradora da Fazenda
Nacional interpos o recurso especial as fls. 213/230, requerendo a sua reforma, em face da
divergencia jurisprudencial verificada, a fim de que sejam excluidas da base de calculo do
rédito presumido do IPI as aquisigdes de gas 02 (oxigénio) e, ainda, pela modificagdao do
julgado por afronta ao art. 39, § 4° da Lei n® 9.250/95, para efeito de reconhecer que a taxa
Selic ndo incide sobre valores recebidos a titulo de ressarcimento ou, subsidiariamente,
determinar a sua incidéncia em momento posterior a protocoliza¢ao do pedido originario.

Por meio do Despacho 069 (fls.282 a 284) o recurso foi admitido sob o
entendimento de terem sido observados as condigdes de admissibilidade. Consta do
mencionado Despacho:

Analisando os pressupostos formais de admissibilidade do
recurso especial, ditados pelo artigo 15 e seus §§ 1° e 2° do
Regimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25/06/2007, verifico que
o recurso especial foi apresentado tempestivamente.

A copia do acorddo n® 202-17.470, as fls. 231/240, comprova a
suscitada divergéncia, quanto ao conceito de matéria-prima do
gas 02 (oxigénio). Ja o acordao n® 201-78.168, as fls. 241/251,
prova a divergéncia quanto a incidéncia da Selic sobre
ressarcimento e, ainda, quanto ao gas 02 (oxigénio), na medida
em que este se constitui combustivel utilizado no beneficiamento
do ouro. Também, considerando-se o gas 02 como combustivel, o
acorddo CSRF/02-01.555, as fls. 252/266, prova a suscitada
divergéncia.

Quanto ao pagamento de juros compensatorios, a taxa Selic,
sobre ressarcimento, houve afronta ao art. 39, § 4° da Lei n°

9.250, de 1995.

Em face do exposto, concluo que foi caracterizado o dissidio
Jjurisprudencial administrativo, bem como afronta ao art. 39, §
4° da Lei n® 9.250/95, cabendo a admissdo do recurso especial
para apreciag¢do do direito ao crédito-presumido de IPI sobre
aquisicdo de gas 02 (oxigénio) e da incidéncia da taxa Selic
sobre ressarcimento de IPI.

Em seu apelo especial, a Fazenda Nacional argumenta que, por falta, de
previsdo legal, a Taxa Selic ndo poderia incidir sobre valores ressarcidos. Além disso, alega
que a restituicao e o ressarcimento sdo institutos distintos, e que na aplicacdo da Selic, por se
tratar de taxa de juros legais, ndo se poderia usar de analogia.

Quanto ao provimento parcial, por unanimidade, para incluir na base de
calculo do crédito presumido de IPI dos valores relativos a aquisi¢do de gas oxigénio, aduz a
Fazenda Nacional “que " foi"dada, ‘interpretacao divergente da que foi dada pela - Segunda



Camara do mesmo Segundo Conselho de Contribuintes no acérdao 202.17.470, e pela Primeira
Camera do Segundo Conselho de Contribuintes no acérddao 201-78:168,.e pela Camara
Superior de Recursos Ficais no acordao 02-01.555.

Ademais, sustenta a Recorrente que o gas 02 , incidiria indiretamente sobre o
produto em fabricagdo e, portanto, ndo se enquadraria no conceito de insumo/produto
intermediario. E, ainda que ndo existiria prova nos autos, que comprove que o oxigénio ¢
utilizado no processo produtivo e que se consome no contato fisico com o ouro. Por fim,
defende que em matéria de isencdo fiscal as interpretagdes sao literais, pelo que nao interessa a

alegacdo de que o processo produtivo da Recorrida ¢ diferenciado.

A interessada apresenta contrarrazdes ao recurso interposto. Em sintese, pede
para que o recurso ndo seja conhecido. Invoca inexisténcia de divergéncia jurisprudencial e
auséncia de similitude fatica entre os julgados. No mais, alega impossibilidade de rediscussao
do contetdo fatico.

Aduz a interessada que o Acoérdao 202-17.470 refere-se a utilizacdo de
oxigénio como insumo na industrializa¢do ligada a avicultura e pecuéria, sendo afastado o
crédito por nao exercer qualquer acao direta sobre o produto final: o frango.

Nesse sentido, seguem excertos das contrarrazdes trazidas pela interessada:

... A discussdo em analise cuida do processo de industrializag¢do
do ouro, sendo o gas 02 utilizado em reagdo quimica nos sulfetos
(enxofire) promovendo a libera¢do do ouro neles contido. Por
obvio, frango e ouro sdo produtos finais diferentes. Ainda que
nesse seu processo produtivo seja utilizado algum insumo
idéntico, ¢ evidente que a aplicagdo desse eventual insumo sera
diferente.

E, conforme demonstrado, no caso concreto ora em andalise, o
referido gas tem contato direto com a polpa de minério aurifero,
na qual ja esta contido o produto final em fabrica¢do (processo
hidrometalurgico); e se desgasta imediatamente com seu
consumo. Nado restou configurada, por esse simples motivo, a
suposta divergéncia jurisprudencial, pois o caso dos autos e o
caso tratado no suposto arresto paradigma sdo faticamente
diversos.

Ademais, ndo ha que se falar em divergéncia jurisprudencial
com base na interpretacdo das expressoes matéria-prima,
produto intermediario e insumo, uma vez que os trechos a seguir
demonstram que a interpreta¢do das referidas expressoes pelos
acorddos apontados como divergentes foi idéntica: (...)

E mais adiante, a interessada acima se posiciona, quanto ao nao
conhecimento do recurso:

Por  fim, também. ndo ha que se falar, em divergéncia
Jjurisprudencial com os acorddos n°s 02-01.555 e 201-78.168 por
ndo guardarem qualquer similitude fatica com o presente caso.

Enquanto o primeiro (02-01.555) cuida, de impossibilidade de
creditamento da energia elétrica, gas natural e oleo combustivel
empregados nas mdaquinas e equipamentos, no segundo (201-
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78.168) o gas, 02 é "fonte de energia para o aquecimento dos
secadores de soja nos parques fabris".

Como ja ressaltado acima, no presente caso, o gas Oxigénio é
utilizado em reagdo quimica nos sulfetos (enxofre) promovendo a
liberacdo do ouro neles contido, entrando em contato direto
com a polpa de minério aurifero (processo hidrometalurgico) e
se desgastando imediatamente com seu consumo.

Alem disso; ao contrario do que aduziu a Fazenda em seu
Recurso Especial, o caso dos autos NAO se refere a um pedido
de ressarcimento de crédito presumido de IPI, e sim de créditos
basicos (Decreto-Lei n° 491/69 Com efeito, apesar de ter
constado no acorddo recorrido que o pedido de ressarcimento
fundou-se na Lei n° 9.363/96: Crédito Presumido de IPI, o
pedido de ressarcimento foi efetuado com base no artigo 5° do
Decreto-Lei n° 491/69 e no art.11 da Lei n° 9.779/99 - Crédito
Basico do IPI.

Fato, este inequivoco, que se demonstra cabalmente pelo Pedido
de Ressarcimento, pelo Despacho Decisorio, pela Manifestagdo
de Inconformidade, pelo Acorddo proferido pela DRJ e pelo
Recurso Voluntario, constantes dos autos:

E mais adiante:

Cumpre ressaltar que situagdo idéntica a presente foi enfrentada
nos autos n° 13605.000424/99-57, Recurso 139.701, Acordao
203-12.779, no qual a Recorrida (Sdo Bento Mineragdo S/A)
tambeém buscava o ressarcimento de crédito basico de IPI, e. o
recurso especial interposto pela PGFN, através do Despacho n°
202-030, teve seguimento negado pelo Presidente da Segunda
Cdmara da Segunda Se¢do ao argumento de que:

"Vejo, também que o recurso especial ndo pode ser admitido
com base no inciso Il do artigo 7° do Regimento Interno da
CSRF, porque os acorddos indicados pela recorrente como
paradigma trataram de fato distinto ao da lide em questdo, e a
existéncia do dissidio jurisprudencial consiste na interpreta¢do
divergente da mesma norma aplicada em fatos iguais ou
semelhantes:

Os Acorddos n 202-17.470, 201-78168 e CRF/02-01.555
versaram sobre pedido de ressarcimento do IPI fundado na Lei
n® 9.363/96 - Crédito Presumido do IPI, enquanto que no
presente processo julgou-se pedido de ressarcimento efetuado
com base no Decreto-Lei n°491/69 e no art. 11 da Lei n°
9.779/99 Crédito Basico do Desta feita,

No mais, alega que : “O Recurso interposto tenta afastar o fato ja
reconhecido no curso dos autos de que o gas oxigénio' é utilizado no processo produtivo do
ouro entrando em contato com o produto final e, portanto, é passivel de gerar crédito "ao
contribuinte como produto intermediario. Observa-sé, assim que busca revolver a matéria
fatica probatoria, o gie ndo'é-admissivel em sede de Recurso Especial.”



No que diz respeito a SELIC, pede a manutengdo da decisdo recorrida.

Requer a interessada, o desprovimento do Recurso Especial da Fazenda
Nacional, 'mantendo-se o acorddo recorrido quanto a, inclusdo no calculo de seus
créditos basicos de IPI do primeiro trimestre de 1999 dos valores de gas 02, e quanto a -
incidéncia da Taxa Selic sobre os valores objeto do Pedido de Ressarcimento de IPI
desde o protocolo do pedido, por ser o escorreito entendimento sobre o caso em tela.

E o relatorio.

Vote Vencidgo

Conselheira Maria Teresa Martinez Lopez, Relatora

Trata o presente de pleito de ressarcimento de IPI em relagdo aos produtos
exportados pela interessada: ouro em barra e prata em barra. Aludido pedido foi parcialmente
deferido.

Interposto recurso pela D. PGFN, duas matérias sao objeto de apreciacao por

esta E. CSRF;
I) O direito ao crédito relativo a aquisicdo de gas oxigénio (Recurso
especial de divergéncia), e;
IT) A incidéncia da Taxa SELIC no pedido de ressarcimento (Recurso
especial de contrariedade a lei);
ADMISSIBILIDADE

Este exame preliminar sobre o cabimento do recurso denomina-se juizo de
admissibilidade, transposto o qual, em sentido favoravel ao recorrente, passara o 6rgao recursal
ao juizo de mérito do recurso.

Dispde o Regimento Interno dos entdo Conselhos de Contribuintes, a época
vigente, ser cabivel recurso especial 8 CSRF de decisdo que tenha dado a legislagdo tributéria
interpretagdo divergente da que lhe tenha de outra Camara de Conselho de Contribuintes ou
desta CSRF (Portaria MF n° 147/2007).

Quanto ao provimento parcial, por unanimidade, para incluir na base de
calculo do crédito presumido de IPI dos valores relativos a aquisi¢do de gas oxigénio, aduz a
Fazenda Nacional que foi dada, interpretacao divergente da que foi dada pela - Segunda
Camara do mesmo Segundo Conselho de Contribuintes no acoérdao 202.17.470, e pela Primeira
Camera do Segundo Conselho de Contribuintes no acorddo 201-78.168,.e pela Camara
Superior de Recursos Ficais no acordao 02-01.555.

Ademais, sustenta a Recorrente que o gas 02 , incidiria indiretamente sobre o
produto em fabricacdo e, portanto, ndo se enquadraria no Conceito de insumo/produto
intermedidrio. E, ainda que ndo existiria prova nos autos, que comprove que o oxigénio ¢
utilizado no processo produtivo e que se consome no contato fisico com o ouro. Por fim,
defende que em matéria de isencao fiscal as interpretacdes sao literais, pelo que nao interessa a
alegacao de que o processo produtivo.da Recorrida ¢ diferenciado.
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Razdo esta com a interessada, em suas contrarrazoes, ao invocar inexisténcia
de divergéncia jurisprudencial e auséncia de similitude fatica entre os julgados. Isto porque os
acordaos utilizados como paradigmas sdo distintos.

0O Acordao 202-17.470 refere-se a utilizagdo de oxigénio como insumo na
industrializacdo ligada a avicultura e pecudria, sendo afastado o crédito por ndo exercer
qualquer agao direta sobre o produto final: o frango.

Conlfira-se excertos do acorddo utilizado como paradigma:

Portanto, adotando o entendimento do referido Parecer, que
alias é pacifico na jurisprudéncia deste Colegiado, ndo
vislumbro que a energia elétrica, lenha e o oleo combustivel,
utilizados para aquecer as caldeiras, possam ser considerados
matéria-prima ou produtos intermediarios, porque ndo exercem
qualquer ag¢do direta sobre o produto final, o frango. Da mesma
forma, ndo guardam consondncia com este conceito o custo de
aquisicdo de gaiolas e caixas plasticas utilizadas no transporte
de frangos, gas liquefeito de petroleo (GLP), pecas e maquinas
utilizadas na manutengdo dos equipamentos, carvdo mineral e
briquete para caldeira, produtos de limpeza, veneno (raticida) e
produtos para tratamento de esgoto e gases oxigénio, argonio,
acetileno e nitrogénio. Ainda mais as aquisi¢coes de produtos
destinados a revenda aos seus empregados.

No caso, a discussdo em andlise cuida do processo de industrializacdo do
ouro, sendo o gas 02 utilizado em reagdo quimica nos sulfetos (enxofre) promovendo a
liberagdo do ouro neles contido. Enquanto que o acdrdao utilizado como paradigma diz
respeito ao processo produtivo do frango.

Por obvio, frango e ouro sdo produtos finais diferentes. Ainda que nesse seu
processo produtivo seja utilizado algum insumo idéntico, ¢ evidente que & aplicagdo desse
eventual insumo sera diferente.

E, conforme consta do acérdao recorrido, no caso concreto, o referido gas
tem contato direto com a polpa de minério aurifero, na qual j& estd contido o produto final
em fabricacao (processo hidrometalurgico); e se desgasta imediatamente com seu consumo.

Veja-se excertos do Acordao recorrido:

A ressalva feita ao gas 02 decorre do entendimento de que é
utilizado em contato direto com o produto final. Esse
entendimento foi exposto no voto do llustre Conselheiro Odassi
Guerdoni Filho, integrante do Acorddo n°203-11.313, proferido
em processo dessa mesma Pessoa juridica, julgado em 19 de
setembro de 2006, cujo trecho reproduzo: (..)

Dessa forma, uma vez reconhecido que o gas 02 entra em
contato direto com 0 produto final, ndo ha que se falar que a
referida decisdo "reputou como passivel de- inclusdo na base de
calculo da credito presumido um gas que ndo entra em contato
direto com o Produto final", mas sim, que reputou como passivel
de inclusaoma base dewcalculo do crédito presumido um gas que
entra ems)contato-direto .com-o produto final.



Nao restou configurada, por esse simples motivo, a suposta divergéncia
jurisprudencial, pois o caso dos autos e o caso tratado no suposto arresto paradigma sao
faticamente diversos.

No mais, inexiste a possibilidade de rediscussao do contetido fatico nesta face
processual.

En nao tendo sido comprovada a divergéncia entre o confronto de acordaos,
nao ha como se conheccr do recurso especial na questdo referente ao crédito do gas.

Ja, com relacao a SELIC, conhego do recurso especial de contrariedade a lei
eis que, a um, a admissibilidade depende propriamente da analise do recurso e a dois,
subsidiariamente a recorrente trouxe paradigma que vai de encontro ao pleito do requerido,
conforme ementa a seguir reproduzida:

Ac. 201-78168
RESSARCIMENTO DE CREDITOS. ATUALIZACAO

PELA TAXA SELIC. Incabivel a atualizacdo do ressarcimento
pela taxa Selic em face da inexisténcia de previsdo legal e por se
tratar de hipotese distinta da repeticdo de indébito.

Portanto, conhego do recurso apenas quanto a matéria referente a SELIC.
SELIC

Em seu apelo especial, a Fazenda Nacional argumenta que, por falta, de
previsdo legal, a Taxa Selic ndo poderia incidir sobre valores ressarcidos. Além disso, alega
que a restitui¢do e o ressarcimento sdo institutos distintos, e que na aplica¢do da Selic, por se
tratar de taxa de juros legais, nao se poderia usar de analogia.

A Jurisprudéncia, ainda que decorrente de crédito escritural, j& tem admitido
a atualizagdo monetaria quando ha “demora na analise do processo administrativo” - STJ —
Resp 1268980 SC 2011/0182337-0 — Data da publicagao 22/06/2012.

Consta das contrarrazdes apresentada pela interessada que:

O estorno do crédito retira, portanto, a caracteristica de crédito
escritural e lhe atribui a condigdo de crédito patrimonial, la que
este crédito deixa de existir escrituralmente para a ser objeto de
pedido de ressarcimento.

Nesse contexto, para os casos em que a propria legislagdo
confere o direito ao ressarcimento dos créditos, deve ser
aplicada a atualizagdo monetdaria pela taxa SELIC sobre os
saldos do crédito, no intervalo entre o periodo-base do protocolo
do pedido e a data da efetiva recuperag¢do, pois lhes foi
atribuida, pela lei a condi¢do de crédito patrimonial oponivel a
Fazenda Publica, e ndo de crédito

E importante registrar que o acérddo recorrido, deu provimento para permitir
a atualizacdo a partir da data de protocolizacio do respectivo pedido e o do efetivo
ressarcimento. A um, por existir Jurisprudéncia cristalina de que o crédito escritural ndo deve
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ser sujeito a atualizagdo, e a dois, porque a partir do pedido administrativo de ressarcimento de
determinada importancia, passa a ser a referida importancia, uma divida.

Como divida, a demora prépria do andamento fiscal, e a correspondente
defasagem monetaria do crédito, ndo podem ser carregadas como 6nus do contribuinte, sob
pena de ficar coraprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.

Cabe asseverar que nao se discute se corre¢do monetaria € mera
recomposi¢do do poder aquisitivo da moeda, fato este constatado pela jurisprudéncia dos
Tribunais Superiores, a exemplo dos seguintes julgados: RE n° 93.415/RS, RE n°® 89383-7/RJ,
KRE n” 77.803/RS.

Também, ndo cabe aqui questionar, por que inexistente no recurso interposto,
o por qué da escolha da taxa SELIC. Penso que a sua aplicacdao vai de encontro ao adotado na
legislagdo, nos pedidos de restituigdo, compensacao e cobranga de créditos da Unido.

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobranga, restituigdo ou
compensacao dos tributos e contribuigdes federais ¢ que entendo que a escolha da taxa SELIC
reflete a melhor opcdo. Devida assim a atualizagdo monetaria, a partir da data de
protocolizagao do pedido de ressarcimento, com a utilizagdo da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e de Custddia — SELIC.

Conclusdo

Em face ao acima exposto, conheco parcialmente do recurso. Na parte
conhecida (SELIC) nego provimento ao recurso interposto pela Fazenda Nacional.

Maria Teresa Martinez Lopez

Voto Vencedor

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Redator Designado

No que pese os bens concatenados argumentos trazidos no voto da ilustre
relatora, ouso divergir pelas razdes seguintes:

O tema da incidéncia de Atualizagdo de Crédito presumido de IPI tem sido
objeto de acirrados debates no CARF, ora prevalecendo a posi¢do contraria da Fazenda
Nacional ora a dos contribuintes, dependendo da composicao das Turmas de Julgamento.

A meu sentir, a posicdo mais consentdnea com o bom direito ¢ a da ndo
incidéncia de correcdo monetaria desses créditos, visto que, contra tal pretensdao, ha o fato
intransponivel da inexisténcia de previsao legal que autorize a atualizacdo. A Lei concessiva
do beneficio (Lei 9.363/1996) foi absolutamente silente em relagdo ao tema.



A seu Turno, o Regulamento do Imposto Sobre Produto Industrializado —
RIP1/1998, que reproduz a legislagao do IPI ndo traz qualquer autoriza¢do para que se corrijam
valores a ressarcir. A lei 9.779/1999 que modificou a sistematica de utilizacdo de créditos de
IPI ndo deu qualquer abertura para que se corrigissem eventuais ressarcimentos. A IN SRF n°
33/1999, que cuidou, dentre outros temas, do direito a ressarcimento trimestral do saldo credor
de IPI, ndo previu qualquer hipétese de atualizacdo desses créditos.

Confirma-se, assim, ndo haver previsdao legal para proceder a correcdo
monetaria do crédito de (PI, e de outra forma nao poderia ser, pois na sistematica de crédito
criada pelo legisiacor ordindrio, para atender o principio constitucional da ndo-cumulatividade
do IPI, onde se abate o imposto efetivamente pago nas operagdes anteriores do IPI devido na
operacao seguinte, ndo ha lugar para a correcdo monetaria, pois consistiria numa redugdo do
IPI a recolher scm base legal ou logica. Ora, se ndo ¢ admissivel a corre¢ao do crédito utilizado
para abater do imposto devido, tampouco haveria razdo para se permitir a corre¢do do crédito a
ser ressarcido.

Também a Lei 8.383/91, que instituiu a UFIR como medida de valor e
parametro de atualizacdo monetéaria de tributos, multas e penalidades de qualquer natureza,
previstos na legislacdo tributaria federal, ndo tratou da corre¢do do crédito do IPL. O art. 66, §
3° dessa Lei, ao contrario do alegado, ndo ¢ o suporte legal para a correcdo monetaria dos
créditos a lhe serem restituidos. Tal dispositivo trata dos casos de repeticdo do pagamento
indevido ou da parcela paga a maior.

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e
contribuicoes federais, inclusive previdencidrias, mesmo quando resultante de reforma,
anulacdo, revogacdo ou rescisdo de decisdo condenatdria, o contribuinte podera efetuar a
compensagdo desse valor no recolhimento de importancia correspondente a periodos
subsequentes.

$1°(.)

$ 3° A compensagdo ou restituicdo serd efetuada pelo valor do
imposto ou contribui¢do corrigido monetariamente com base na
varia¢do da UFIR. (Destaque ndo presente no original).

Decorre dos principios da hermenéutica que na interpretacdo das normas
juridicas ndo se pode dissociar o paragrafo do caput do artigo, a interpretagdo deve ser
integrada, sistémica e ndo isoladamente, de tal forma que o pardgrafo complete o sentido do
artigo ou acrescente excegoes ao seu enunciado.

Assim, o § 3° supracitado ao estabelecer que o valor da compensa¢do ou da
restituicdo serdo corrigidos, esta completando o sentido do caput do art. 66 que trata
exclusivamente de pagamento indevido ou maior que o devido de tributos e contribuicdes
federais.

Por outro lado, a aplicagdo da taxa SELIC a compensacao ou a restitui¢ao foi
assim estabelecida no art. 39, § 4°, da Lei n°® 9.250, de 26 de dezembro de 1995:

Art. 39. A compensacgdo de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383,
de 30 de dezembro de 1991, com a redagdo dada pelo art. 58 da
Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995, somente podera ser
efetuada com o recolhimento de importdncia correspondente a
imposto, taxa, contribuicdo federal ou receitas patrimoniais de
mesma espécie e destinacdo,constitucional, apurado em periodos
subseqiientes.
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§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)

$ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensacdo ou
restituicdo serd acrescida de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia -
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados
a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o més
anterior ao da compensa¢do ou restituicio e de 1%
relativamente ao més em que estiver sendo efetuada. (Grifou-se).

Ora, ao reportar-se ao art. 66 da Lei n® 8.383, de 1991, o dispositivo legal
acima transcrito restringe a aplicagdo da taxa SELIC apenas aos casos de compensacdo ou
restituicao referentes a pagamento indevido ou a maior que o devido de tributos e contribuigdes
federais. Essas hipoteses de repeticao do indébito em nada se assemelham ao ressarcimento dos
créditos decorrentes de estimulos fiscais; portanto, ndo ¢ licito estender o alcance desse
dispositivo legal para permitir a corre¢do monetaria pretendida.

Por sua vez, o Coédigo Tributirio Nacional ao tratar sobre pagamento de
tributo indevido ou a maior que o devido assim dispo0s:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, a restitui¢cdo total ou parcial do tributo, seja
qual for a modalidade do seu pagamento , ressalvado o disposto
no § 4°do art. 162, nos seguintes casos:

I - cobranca ou pagamento espontdineo de tributo indevido ou
maior que o devido em face da legislacdo tributaria aplicavel, ou
da natureza ou circunstancias materiais do fato gerador
efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determina¢do da
aliquota aplicavel, no cdlculo do montante do débito ou na
elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento relativo ao
pagamento,

III - reforma, anulagdo, revogacdo ou rescisdo de3 decisdo
condenatoria.

Art. 166. A restituicdo de tributos que comportem, por sua
natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro
somente sera feita a quem prove haver assumido referido
encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar por
este expressamente autorizado a recebé-la. (Grifou-se).

Como se pode perceber dos dispositivos transcritos, o CTN quando trata de
compensag¢do ou restitui¢do, refere-se a pagamento de tributo indevido ou pago a maior que
o devido, o que nao ¢ absolutamente o caso do presente processo, que se refere a
ressarcimento de crédito presumido de IPI.

Ressalte-se que o direito a compensagao desse crédito ou a seu ressarcimento
em especie, o qual tem como fundamento o favor fiscal graciosamente concedido pela entidade
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tributante, ndo tem a mesma natureza juridica da repeti¢do do indébito, vez que esta tem como
origem um pagamento indevido ou maior que o devido pelo sujeito passivo. Em outras
palavras, o ressarcimento ou a compensagao do crédito presumido de IPI para ressarcimento de
PIS e Cofins, bem como os créditos relativos as aquisi¢cdes de insumos utilizados na fabricagao
de produtos isentos tém natureza juridica de incentivo fiscal, enquanto a repeti¢dao do indébito,
quer na modalidade de restitui¢do, quer na de compensagdo, tem natureza juridica de
devolucao de tributo exigido indevidamente (de receita que ingressou nos cofres da Fazenda
Nacional e que ndo lhe perteicia de direito).

Ademais, a sociedade empresaria ao adquirir os insumos paga a contribui¢ao
que vem embutida no preco das mercadorias, exatamente como determina a lei. O que existe
posteriormente & um favor fiscal que prevé o ressarcimento desses tributos na forma de créditos
de IPI. Donde conclui-se que o ressarcimento desse crédito ndo se confunde com a devolugao
de pagamento indevido.

Dessa forma, ndo ¢ licito valer-se da analogia para estender ao
ressarcimento de crédito o que a legislacdo (artigo 39, § 4° da Lei 9.250 c/c o art. 66, da Lei
n°® 8.383, de 1991) prevé exclusivamente para as hipdteses de compensacao e de restitui¢ao de
pagamento de tributos e contribui¢des indevidos ou pagos a maior que o devido. Ora, ¢
evidente que se o legislador quisesse conceder a corre¢do monetaria também para o
ressarcimento em questdo, té-lo-ia incluido nos diplomas legais citados ou no que instituiu o
incentivo fiscal.

De outro lado, ndo se alegue, em favor da incidéncia da Selic sobre o
ressarcimento em andlise, a decisio do 'STJ, em sede de recurso repetitivo, que determinou a
aplicagdo da atualizacdo monetaria sobre os créditos a ressarcir, isso porque, diferentemente do
caso 14 julgado, em que houve oposicao ilegitima, por parte da Administragdo Tributaria, ao
creditamento pleiteado, aqui, essa oposi¢do ndo ocorreu, ao contrario, o crédito foi concedido.
Assim, nao havendo restri¢ao indevida por parte do Fisco, ndo ha razdo para fazer incidir a
atualizag@o sobre crédito escritural.

Com essas consideragdes, no tocante a questdo da atualizagdo monetaria de
crédito presumido de IPI, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial apresentado
pela Fazenda Nacional

Henrique Pinheiro Torres

" O STJ entendeu que: a oposigdo constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilizagio do
direito de crédito de IPI (decorrente da aplicagdo do principio constitucional da ndocumulatividade),descaracteriza
referido crédito como escritural (assim considerado aquele oportunamente lancado pelo contribuinte em sua
escrita contdbil), exsurgindo legitima a incidéncia de correcdo monetaria, sob pena de enriquecimento sem causa
do Fisco (Aplicagao analogica do precedente da Primeira Se¢do submetido ao rito do artigo 543C, do CPC: REsp
1035847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 24.06.2009, DJe 03.08.2009).
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